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			à Liberdade, essa imensa força de vida.


			O anúncio de uma nova época só se manifesta através da aquisição da consciência do que até então era a realidade em si.


			F. Lassalle (1861)


			





Prefácio


			Escrever o prefácio de um livro sempre é, para mim, uma significativa distinção e uma tarefa honrosa. Na longa trajetória de nossa vida acadêmica e pública, somos tomados de particular alegria quando alguém nos traz um livro, um ensaio, que deseja ver publicado e nos solicita a leitura e o eventual ato de prefaciar a obra. Trata-se de uma realização de natureza particular e subjetiva, em primeiro lugar, e torna-se igualmente uma realização de consequências sociais e culturais inestimáveis, pois geralmente quem nos convida a escrever guarda por nossa pessoa, e muitas vezes por nossa trajetória de vida, alguma singular admiração. Nesse caso, somos escolhidos a realizar uma atividade que nasce de sentimentos altruístas e de proximidades humanas essenciais. Mas, para além das realizações intersubjetivas, a tarefa de escrever um prefácio revela-se uma atividade de largo alcance social e público. Pois quem geralmente é convidado a escrever um prefácio sempre tem a preocupação de apresentar a obra ao grande público, de recomendá-la em seus aspectos originais e inovadores, de promover sua divulgação e estimular o seu conhecimento pleno. São duas dimensões que nos realizam de maneira afetiva e social.


			Foi assim que aceitei a grata indicação dos autores André Luiz Augusto da Silva e Léia Lediane Gross no sentido de ler e de prefaciar sua preciosa obra denominada Serviço social e Direito: um ensaio sobre liberdade, agora publicado pela Appris. Plenamente aceitei e pus-me a ler, em primeira mão, privando uma condição especializada de poder colher as primícias, buscando decifrar todo esse original livro produzido com tanto esmero, dedicação e criticidade, pelos seus autores. Foi uma experiência de comunhão e de generosa comemoração, pois as palavras e conceitos, as urdiduras conceituais e reflexivas que iam sobrepondo-se à minha leitura faziam raros e sensíveis regozijos e alvoroçadas ressonâncias em minha alma já purgada pelas lutas de décadas e décadas de enfrentamentos, teóricos e reais, nessa seara da ação política e da reflexão que a acompanha dialeticamente.


			O livro é dividido em dois sólidos capítulos, que entrelaçam conceitos e categorias que explicam e articulam a prática social, a morfologia política do capital e a questão do trabalho, do trabalho social e da liberdade. Não se trata aqui de uma aproximação generalista; os autores dedicam-se ao escrutínio semiológico de cada conceito, alinhavam interpretações pertinentes e fundamentam as conceituações rigorosas na tradição crítico-dialética. Dominam com singular maestria a plêiade dos referenciais teóricos da crítica marxista ao mundo e à forma de reificação ontológica da condição humana perpetrada pelo capital e por sua marcha histórica, de modo a condensar com a exímia análise de seus movimentos a contundente crítica que marca a possibilidade política de sua superação. Esse referencial teórico e metodológico que os autores assumem, comum a nossos estudos e pesquisas, é pelos autores brilhantemente apropriado e manejado no presente estudo, que agora toma a forma de um livro especial e propositivo para todos os que buscam entender essa mesma realidade.


			Os autores apresentam uma rara e bem-vinda recuperação crítica da constituição histórica e política da Filosofia, do Direito, do Trabalho, do Serviço Social, como dimensões e como fenômenos derivados da dinâmica do capital e de suas transformações estruturais. Para cada uma dessas áreas da atuação humana os autores revelam, com propriedade paradigmática, um vasto e amplo conhecimento de suas bases e de seus conceitos, bem como expressam uma tenaz leitura interpretativa. A categoria central de todo o edifício conceitual, analítico e interpretativo, presente no ensaio, expressa-se no reconhecimento da contradição originária do capital, que se estrutura sobre a produção da desigualdade material, econômica, e busca instituir uma alienada igualdade jurídica, institucional e ideologicamente, noutra dimensão.


			Assim, os autores buscam fundamentar o caráter político da condição humana, a origem do Direito e de suas contradições, numa caminhada erudita crítica da constituição da Política, como campo de reflexão social, transitando pelas categorias centrais da constituição do Direito Antigo, Medieval e Moderno, com a salutar convivência de autores de larga ancoragem, desde Aristóteles, Platão, na consideração da morfologia filosófica, passando por Marx, Engels, Lukács, Pasukanis e outros dessa mesma escola, para garantir a pertinência interpretativa sociopolítica assumida. É importante destacar como os autores assumem o pensamento marxiano, em sua origem, preferindo sempre o texto clássico aos comentaristas posteriores, ainda que em muitos deles haja ciência e análises de valor inestimável. 


			Fiquei tomado de perplexidade admirativa ao ver a retomada de temas aristotélicos, como a questão da virtude e da natureza humana voltada para o bem, em contraste com o reconhecimento da clivagem ontológica produzida pelo trabalho alienado idiossincrático da dinâmica do capital, que produz a identidade humana reificada e mercadorificada. Nesse contraste crucial a sociedade que se erige sobre o capital e sobre seu metabolismo só poderá produzir exclusão e desumanização. Tanto o Direito, aqui tomado em sua gênese liberal, perfaz seu ardil de gerar uma suposta ordem de liames institucionais, de modo a “esconder” sua contradição material, quanto o conceito de “Liberdade”, nesse diapasão, assume limites epistemológicos e políticos contraditórios, no sentido de somente alcançar o caráter idealista e metafísico. O que entendemos por prática do que se considera como Serviço Social, de natureza emancipatória e humanista, tem que necessariamente se inspirar em formas econômicas e em possibilidades de leituras políticas para além do capital e de suas culturas, e parece ser essa a indicação da senda de conclusão desses corajosos pesquisadores. O trabalho social que vier a encarregar-se de buscar corrigir os complexos movimentos do capital de modo a procurar uma redentora integração idealista ou justapor seus alienados prospectos tenderá a ser reformista ou igualmente desumanizador.


			A leitura deste trabalho criterioso e reflexivo, que permeia os textos críticos e vigorosos com saborosas considerações de poetas e humanistas a temperar a nutritiva proposição para a alma, fez um bem enorme ao meu combalido coração. Trata-se de ver mantida a rigorosa recomendação de Gramsci, que tanto me faz bem e me consola, sobretudo em tempos sombrios e trágicos, com a expressão sempre esperançosa de realizar a dialética entre o “pessimismo da inteligência e o otimismo da vontade”. Essa atitude quer nos recomendar que devemos passar tudo pelo crivo da inteligência, da crítica, da busca investigativa da radix (da raiz) de todas as coisas, de todos os fenômenos sociais e políticos; nada deve ficar sem a crítica, dura, intensa, desconfiada. Mas, por outro lado, teremos que manter o otimismo da vontade, a consideração de que tudo pode ser mudado, que a ação humana é o motor da história, reafirmando, em todo momento, que as coisas não permanecem sempre como estão.


			Eu tenho a alegria de recomendar a leitura deste livro querido, um vibrante ensaio sobre Liberdade, envolvendo o Direito e o Serviço Social. Todos os pesquisadores da área de Ciências Humanas e Sociais encontrarão aqui um filão analítico e reflexivo sobre nossa realidade contraditória, tal como a entendemos hoje, nos limites do capital. Tenho o sonho de que também os estudantes e pesquisadores do campo do Direito, da Filosofia, da Educação, entre outros, possam encontrar aqui subsídios e caminhos para estabelecer seus próprios ensaios e seus constructos teóricos e práticos sobre a dialética do capital e da práxis política que se exige para enfrentá-lo em nossos dias.


			Uma considerável parte da sociedade brasileira vive hoje a tarefa de consolidar os novos direitos civis, conquistados em nossa marcha histórica recente, tal como o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Maria da Penha, A Lei Brasileira de Inclusão, o Código Florestal Brasileiro, entre outros, com a tarefa de promover o reconhecimento pleno e a afirmação da cidadania de novos sujeitos sociais, tais como o reconhecimento da condição do Negro, da Mulher, dos Índios, da Pessoa com Deficiência etc. Os autores debatem ricamente a exigente questão da política de cotas e de reparação social diante da contraditória realidade jurídica do capital. Recomendaria a todos que pudessem ler tais argumentos e suas potenciais proposições.


			Enfim, em cada livro que escrevemos deixamos alguns sinais, algumas marcas que revelam as trilhas de nosso ser, de nosso existir. Na verdade, essas marcas revelam igualmente o próprio ser das pessoas que escrevem, pois ao escrever queremos registrar nossa carta de amor, de atenção, de recomendação de cuidados, para a vida, a sociedade ou a cultura de nosso tempo. Escrever é um ato de entrega, é uma atitude que revela altruísmo e senso público, senso de sociabilidade. Desse modo, a atitude que nos cabe, diante de quem escreve e se revela ao mundo com tal leveza, é a de admiração e de respeito, de modo a consagrar a identidade humana de esticar os horizontes, pessoais e coletivos, pela prática da pesquisa, da escrita e da sociabilização de projetos humanizadores e emancipatórios.


			É o que recomendo a todos e todas que puderem ler este denso e criterioso livro. A palavra “livro” deriva igual ou proximamente do latim, liber, liberum. Livro e Liberdade são dois substantivos originariamente próximos entre si, a alimentar nossos projetos e revitalizar as nossas esperanças numa sociedade humanizada, digna e igualitária, tanto nas formas de produzir a vida quanto nas formas de cultivá-la em sociedade.


			Boa leitura!


			Professor doutor César Nunes


			Professor titular de Filosofia e Educação (Unicamp)


			Primavera de 2018


			





APRESENTAÇÃO


			A liberdade é tema de ínclito relevo na construção da sociabilidade humana, e interessante é perceber que, embora o Direito conjugue-se como um elemento de nodal abstração é na querela do cotidiano, quando toca a realidade pelas relações sociais, que tal complexo investe-se de obtusa relevância para uma possível proposta de construção da liberdade e emancipação humana.


			Com essas balizas, a presente obra realiza uma crítica significativa para a reflexão da sociabilidade e do Serviço Social, que logra em sua ação profissional a efetivação de dado Projeto Ético-Político.


			Considerar que a utilização do Direito positivado permitirá ou não trilhar caminhos de emancipação é tema interessante ao texto que se coloca, uma vez que o Direito é complexo de afirmação do establishment.


			Estaríamos, então, propondo-nos a uma sugestão de aperfeiçoamento da sociabilidade que vige, ao alargar a ação profissional pela via do direito positivado? Ou meramente sobrevivendo ao estado de coisas estabelecido? Mais ainda, nesse cenário, no qual o Direito reclama peremptoriamente o direito de ditar o Direito, será possível criarmos negatividades ao status quo? São, pois, questões relevantes e pertinentes ao texto que ora se apresenta ao leitor.


			A obra enfrenta tais provocações, e para tal ancora-se em autores de juízos robustos e que se determinam pela via da análise radical, compreendendo que, diante de uma sociabilidade que se conjuga na exploração, o trabalho social deverá ancorar-se em caminhos inéditos de construção do amanhã, descolando-se de uma base – o Direito –, que naturalmente possui a característica de reprodução de si mesma.


			Não seria inteligente se nesta apresentação deixássemos de citar o prefaciador, César Nunes, que evidentemente captou com maestria e singular competência o “espírito” do texto: 


			O que entendemos por prática do que se considera como Serviço Social, de natureza emancipatória e humanista, tem que necessariamente se inspirar em formas econômicas e em possibilidades de leituras políticas para além do capital e de suas culturas, e parece ser essa a indicação da senda de conclusão desses corajosos pesquisadores. O trabalho social que vier a encarregar-se de buscar corrigir os complexos movimentos do capital de modo a procurar uma redentora integração idealista ou justapor seus alienados prospectos tenderá a ser reformista ou igualmente desumanizador.


			Não por acaso o texto coloca-se para competentes leitores, uma vez que cobra reflexão ajustada do que concerne à hodierna sociabilidade humana, considerando os complexos de complexos e todas as conexões que a determinam.


			Este é um livro para um público em geral, perspicaz; aos profissionais e estudantes de Serviço Social, História, Filosofia, Pedagogia, Ciências Sociais, Economia, Política, Direito e áreas afins a obra é requisito fundamental, pois, como afiança César Nunes, sopesando sobre o referido livro:


			Trata-se de ver mantida a rigorosa recomendação de Gramsci, que tanto me faz bem e me consola, sobretudo em tempos sombrios e trágicos, com a expressão sempre esperançosa de realizar a dialética entre o “pessimismo da inteligência e o otimismo da vontade”.


			Os Autores
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1


			INTRODUÇÃO


			Na história da sociedade humana, é possível considerar seu ciclópico legado desde o percurso de ultrapassagem do instinto à razão. Esse juízo aventa que os costumes de início e as regras depois que saturaram a realidade das relações sociais, determinando a ratificação de diversificados modelos de convivência que exigiram a afirmação de regras culminando em padrões morais e a afirmação de condutas éticas que nortearam e norteiam a vida coletiva e individual do ser humano.


			No curso histórico, diversos arranjos axiológicos originaram o desenho de sociabilidade: o escravismo já fora elemento legítimo1, afirmado fundamentalmente pela capacidade de domínio, mas também legitimado pela via da ideologia, inculcando uma superioridade determinada pela condição biológica, esta que também serviu aos auspícios da ciência para ocasionar na história do Direito e da Criminologia os estudos da Antropologia Criminal2, do branqueamento nacional3, entre outros.


			Nesse ínterim, o suposto fundamental é que o Direito, em si, nada mais representa que certa abstração, sua base repousa no processo de socialização, mais especificamente nas relações sociais: eis o elemento tangível do Direito, e assim ele é também elemento que toca o concreto.


			Várias tintas históricas demonstram, em tempos diversos, tal facticidade. Para exemplificarmos, vamos ao método escolástico, este que se fez tão estimado em época medieval. Nesses termos, recorramos ao pensador que prolatava a paz pela via da monarquia, Dante Alighieri4:


			Há de procurar o fim do direito todo àquele que se proponha o bem da república. E prova-se esta proposição do modo seguinte: o Direito é uma proporção real e pessoal de homem para homem que, servida, serve a sociedade, e, corrompida, a corrompe. A descrição que se contém do Digesto não diz o que é o Direito, explica-o, sim, conforme a utilização que dele se faz. Se então esta definição compreende verdadeiramente ―o que é e ―para que é o direito; se, por outro lado, é fim de qualquer sociedade o bem comum: resulta que o fim do direito seja o bem comum; e mostra-se impossível o direito que não intende o bem comum. Túlio escreve, com razão, no primeiro livro da Retórica. Sempre devem ser as leis interpretadas para utilidade da República. São injustas as leis que não tenham em vista a utilidade dos cidadãos; são leis apenas na designação, pois de fato e na realidade não o são. As leis têm por fim unir entre si os homens, para comum utilidade. De onde a palavra de Sêneca no livro Das Quatro Virtudes. A Lei é o vínculo da sociedade. Aquele que intente o bem da República intenta o direito. Se os romanos, então, intentaram o bem da República, verdade será que tiveram como fim o Direito.


			Nesse ponto, Dante5 associa o Direito a um instrumento para se buscar o bem comum. De certa maneira, uma relação entre homens utiliza o fundamento da lei como finalidade comum, destarte, nesse cerne, a lei deve servir para unir os homens em uma utilidade coletiva. Assim, para o filósofo da escolástica, o Império Romano seria a fundação do bem para todos por meio de uma monarquia única, defesa fundamental de Dante6 como elemento singular para se adquirir a paz e a felicidade com justeza aristotélica7 e tomista8.


			Dante9 toma os fundamentos do primeiro motor10 para determinar uma causa única a que se assemelhe o mundo das coisas em um governo único, e o Direito é sua batuta, informando que Deus tudo possui; assim, declara sua ilustre defesa da liberdade, mas também pondera a verificação de que a morte do usurpador pelo bruto igualmente possui direção divina, pois se o primeiro puder agir de maneira racional, embora cruenta, o segundo em sua ignorância poderá extirpar a apropriação indevida daquele que usurpa.


			Falando do Direito, Dante11 ressalta a relevância das ações romanas em favor do público, porém findar o Direito ou algo qualquer carece de esse algo existir12, compreensão que objetiva o Direito no mundo material. O direito romano visa ao bem comum; como vem defendendo Dante13, essa é a busca do bem público e tudo advém de Deus. Roma se encontra nesse contexto, logo sua origem e existência, para o filósofo, é permitida e apoiada por Deus.


			O que nos reclama atenção é a óbvia verificação da relação entre os homens e o Direito, elemento fundamental da sociabilidade, que para Dante14, na comunhão com Aristóteles15, é um zoon-politikon16.


			Entre várias abordagens, é possível averiguarmos características específicas ao Direito com o advento do capitalismo; embora se perceba que parte de sua protoforma é gestada em tempos mais recuados, é, todavia, na seara do capital, que sua função17 ganha corpo preponderante: carecendo o Direito de plenitude de mando, não suportaria solução outra que não estivesse em seus domínios.


			Entretanto, mais do que determinar na lide sua opção, o Direito surge como instrumento de viabilização do modo de produção capitalista, mesmo quando projeta certa universalidade de acesso a sujeitos socialmente excluídos, pois camufla pelo discurso do acesso a exploração estrutural e a condição mercadológica das gentes18.


			A mediação das relações sociais, pela via do Direito, adota a forma jurídica necessária para pôr iguais àqueles que natural e socialmente foram forjados diferentes; portanto, carece o capital dessa igualdade jurídica para a plena afirmação legitimadora do mercado. As mercadorias, igualmente dispostas pela lei, podem assim livremente negociar e efetivar vantagem para cada qual, de tal ordem que até mesmo o surrealismo, ou o romantismo, experimentariam dificuldades em reverberar explicações lógicas ao raciocínio posto. A sociabilidade do capital nos força a sopesar que, não fosse a contradição apreendida nos ensaios de Marx19, mais ainda, a alienação e o fetiche, supúnhamos em uma terra de loucos, onde o dadaísmo20 se perceberia com tamanha insignificância diante da insanidade das gentes. Explicando, só a tolos seria possível uma negociação em nexo de igualdade entre a classe trabalhadora e a burguesia.


			Se para Marx21 as categorias que iriam desvendar o processo da economia política, que seria a chave heurística de compreensão da sociedade burguesa, encontravam-se nas relações primárias, ou em seus complexos mais simples, tais como a mercadoria, o preço etc., para Pasukanis22, o então denominado sujeito de direito, o contrato, o próprio mercado, entre outros, muito diriam para a compreensão do azado Direito em sua notória abstração, pois para este pensador surgem como elementos primários do processo de determinação do Direito.


			Vejamos que na sociabilidade se esvai o sentido de ser em relação, e se afirma aquele de coisa em negociação. Com o processo de reificação, descortinado por Marx23, fica evidenciado que as pessoas, elementos básicos da sociedade, praticamente não se relacionam mais como seres humanos. No processo de que cuida o Direito, esses seres humanos serão mediados por certa abstração – Direito –, que regula o processo relacional à luz dos cânones do mercado, pois se trata de uma relação entre dois sujeitos de direitos, e será a lei, por intermédio do contrato, que determinará os procedimentos da relação.


			Evidentemente que no longo – embora tão breve –, período de existência do homem ocorreram metamorfoses nos arranjos de sociabilidade, pois este, tal como corsário do tempo, buscou dar norte aos sonhos de liberdade, emancipação e autonomia, determinando, porém, muitas vezes, o próprio aprisionamento. Dessa forma, enlaçamos tamanha utopia aos tentáculos do modo de produção capitalista, este que apresenta entre suas principais pautas a necessária e brutal utilização da ideologia, enquanto fundamento de legitimação e reprodução de si próprio.


			É em tal nexo que o Direito apresentará uma solução caprichosa, pois a questão que se punha era a de que o modelo produtivo, em sua radicalidade, afirma a exclusão; ela, a exclusão, é estruturante na proposta do modo de produção capitalista. Como, todavia, legitimar tal proposta com argumentos que se fizeram argutos contra o aviltante modo de vida feudal, com profundas raízes em solo de exploração e exclusão? Só o Direito pôde equacionar o problema, a solução viria pela proposta de igualdade, sobretudo com toda a carga ideológica que iria ser produzida em seu entorno.


			Ora, fica então evidente o trocadilho semântico: se a desigualdade originária no modo de produção é afirmada, a partida contrária seria a igualdade, uma desigualdade econômica ancorada na proposta da igualdade jurídica24, um quiproquó ardiloso e com enorme sucesso de legitimação do establishment.


			Vejamos quão ardil é essa proposta: o servo era servo, e basta, pois juridicamente sua condição era afirmada como legítima, assim como o escravo; contudo, no modo de produção capitalista, a condição de igualdade é ideologicamente afiançada, posto que supostamente sejamos iguais, prerrogativa garantida por um Estado Democrático de Direito, e nesse caso a igualdade que se reconhece é aquela perante a lei.


			Essa cena, com toda a decepção que nos acopla, é risível, na mesma medida em que é a pura expressão da devida função ideológica; sua exitosa tarefa de produzir falsas consciências é soberba, embora o termo possa ser concebido além do que a pura (re) produção de falsas consciências.


			Muita vez, sopesamos que a superação da ordem feudal fora advento de um propósito libertário, e obviamente acompanhamos tais argumentos, contudo, se esses supostos eram percebidos no alarido revolucionário, de outro modo, não marcava terreno o sutil interesse em dinamizar o complexo fundamental da propriedade e da capacidade de transformá-la em produção com mais valor. Embora sutil, ali estava o nexo fundamental da nova ordem: a acumulação crescente sempre foi o cerne do capital. A objetivação de riqueza no mundo feudal era emperrada, digam lá os burgueses em suas andanças pelos burgos. A circulação, tão importante no completo desvelamento do juízo de Das Kapital25, era mesmo uma coisa medonha no feudalismo. A partir desse ponto fundamental, permite-se compreender então que a denominada forma jurídica possui ninho no processo de circulação, importantíssimo para a proposta de acumulação vivente no capital, e que permite o corpo de sua reprodução.


			Todavia não é pertinente crermos que a capacidade revolucionária de mentes pujantes e um movimento26 sem precedentes tenham se guiado pela lógica do desvairismo; não seria possível conceber que as ações da burguesia se coadunavam com a coerência que profere, “quando sinto a impulsão lírica escrevo sem pensar tudo o que meu inconsciente me grita; Penso depois”27. 


			Podemos ponderar, no entanto, que o caminho se faz na caminhada, porém cada passo deverá ter meticuloso parâmetro e horizonte evidente. Com os equívocos da produção feudal, a proposta capitalista reorganiza o método, e a exploração, agora travestida pela liberdade e pela igualdade jurídica, ganha tintas invisíveis a olho comum. Se as formas de socialização, como expusemos, afirmam elementos morais e éticos que irão preceder a formação do Direito burguês, em outros tempos, formam uma plêiade de ordenamentos que efetivavam em solos limitados o poder que os ditava. Não é ao acaso que Beccaria28 prefacia sua reveladora obra Dei Delitti e Delle Pene considerando o despautério em que se forjam os ordenamentos ou diplomas legais,


			Fragmentos da legislação de antigo povo conquistador, compilados por ordem de um príncipe que reinou em Constantinopla, há doze séculos, combinados depois com os costumes dos lombardos e amortalhados em um volumoso calhamaço de comentários pouco inteligíveis, são o antigo acervo de opiniões que uma grande parte da Europa prestigiou com o nome de leis; e ainda hoje, o preconceito da rotina, tão nefasto quanto difundido, faz com que uma opinião de Carpozow, uma velha prática preconizada por Claro, um suplício que Francisco imaginou com bárbara complacência, continuem sendo orientações friamente seguidas por esses homens, que deveriam tremer ao decidir da vida e da sorte de seus concidadãos29.


			Com esses elementos, o Direito propriamente dito ganha fôlego e se alinha aos Estados nacionais, que surgem muito mais hábeis para o propósito burguês do que aquele de características absolutistas. Certamente se percebeu que tal proposta fora interessante; não é ao acaso que Niccolòdi Bernardo dei Machiavelli30 tenha proposto pelo fundamento do realismo político a fundação do Estado nacional italiano de nexo absolutista, muito embora possamos sopesar sua vocação republicana nos discursos sobre a primeira década de Tito Lívio.


			Agora, com seu complexo organizado, o Estado de direito burguês pode auspiciosamente operar sua proposta de exploração e acumulação com frágeis resistências, que ao tencionarem a efetivação de negatividades ao capital afirmam direitos que, ao fim e ao cabo, acabam por ratificar o status quo, quase que em uma espécie de movimento circular, onde se repete diferente a mesma coisa.
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